
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.879 - SC (2014/0295345-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
PROCURADOR : DIVA MARA MACHADO SCHLINDWEIN E OUTRO(S) - 

SC008543 
PROCURADORA : ROSEMARIE GRUBBA SELHORST  - SC007653 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORE
S

: FERNANDO MANGRICH FERREIRA E OUTRO(S) - 
SC016830 

   WEBER LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SC024276 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO, NEM 
SUSCITADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
RECURSO NÃO ADMITIDO. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto pelo MUNICÍPIO DE 
JOINVILLE, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão da Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça, assim 
ementado:

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. EFICÁCIA DA 

DECISÃO. LIMITES. JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR.  

EFICÁCIA ERGA OMNES. 

1. É missão do Ministério Público Federal a promoção, pela via 

coletiva, da tutela dos interesses e direitos individuais coletivamente 

considerados, com repercussão social. Na hipótese dos autos, verifica-se 

que o Parquet não pretende defender apenas os interesses da cidadã que 

faleceu no curso do processo, mas sim de todos os cidadãos que se 

encontram em situação semelhante.

2. No que se refere à abrangência da sentença prolatada em ação civil 

pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte Especial 

decidiu, em recurso repetitivo, que 'os efeitos e a eficácia da sentença não 

estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 

subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a 

extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em 

juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC)' (REsp 1243887/PR, 

Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado sob a 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, DJ 12/12/2011). 

Documento: 97317639 Página  1 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2693 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 18 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 19 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

3. Os efeitos do acórdão dos autos são erga omnes, abrangendo todas 

as pessoas enquadráveis na situação da substituída, sob pena de 

ocorrerem graves limitações à extensão e às potencialidades da ação civil 

pública, o que não se pode admitir. 

4. 'As ações que versam interesses individuais homogêneos participam 

da ideologia das ações difusas, como sói ser a ação civil pública. A 

despersonalização desses interesses está na medida em que o Ministério 

Público não veicula pretensão pertencente a quem quer que seja 

individualmente, mas pretensão de natureza genérica, que, por via de 

prejudicialidade, resta por influir nas esferas individuais' (REsp 

1.005.587/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 

14/12/2010,  grifei).

5. Nos termos dos arts. 5º, inciso III, e 7º, inciso IV, da Lei n. 

8.080/90, é obrigação do Estado o estabelecimento de condições que 

assegurem o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, razão pela qual é cabível a 

condenação dos entes federados ao fornecimento dos medicamentos 

hipometilantes aos demais pacientes portadores da Síndrome 

Mielodisplásica, mediante prescrição médica de profissional habilitado na 

rede pública de saúde. 

Recurso especial conhecido e provido". (fls. 1.239/1.1250)

Nas razões de seu recurso extraordinário (fls. 1.317/1.340), o recorrente 
alega a existência de repercussão geral da questão tratada e aduz que o acórdão recorrido 
violou os artigos 2º e 196, ambos da Constituição Federal, ao argumento de que teriam 
sido malferidos os limites do Poder Judiciário em determinar obrigação de fazer, já que 
"proferiu Acórdão demasiado genérico na medida em que determinou que os réus 
forneçam, de forma solidária, gratuitamente, a todos os pacientes portadores da 
Síndrome Mielodisplasica, o fornecimento de medicamentos hipometilantes (sem 
especificar quais seriam esses fármacos) e mediante simples apresentação de 'prescrição 
médica de profissional habilitado na rede pública'".

As contrarrazões não foram apresentadas. (fl. 1.394)
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta admissão.
Com efeito, ao que se tem dos autos, o tema atinente à alegada violação 

dos artigos 2º e 196, ambos da Constituição Federal, sob a ótica mencionada pelo 
recorrente em suas razões recursais, não foi examinado no acórdão recorrido, sequer 
implicitamente, tampouco foram opostos embargos de declaração para fins de 
prequestionamento.

E tal circunstância impede a admissão do recurso extraordinário, ante a 
incidência dos Enunciados 282 e 356 da Súmula do Excelso Pretório, respectivamente, 
in verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por 

faltar o requisito do prequestionamento.
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A propósito, cumpre trazer à baila os seguintes acórdãos do Pretório 
Excelso:

DIREITO ADMINISTRATIVO. CARGO EM COMISSÃO. 

PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 1º, III E IV, 5º, CAPUT, 7º, 

XIII E XVI, 39, § 3º, E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 280/STF. EVENTUAL VIOLAÇÃO 

REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO VIABILIZA 

O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO MANEJADO SOB A 

VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. Cristalizada a jurisprudência desta 

Suprema Corte, a teor das Súmulas 282 e 356/STF: “Inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada”, bem como “O ponto omisso da decisão, sobre 

o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 

recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.” 2. 

Obstada a análise da suposta afronta aos preceitos constitucionais 

invocados, porquanto dependeria de prévia análise da legislação 

infraconstitucional aplicada à espécie, procedimento que refoge à 

competência jurisdicional extraordinária desta Corte Suprema, a teor do 

art. 102 da Magna Carta. 3. As razões do agravo não se mostram aptas a 

infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada, mormente no 

que se refere à ausência de ofensa a preceito da Constituição da 

República. 4. Agravo interno conhecido e não provido.

(ARE 1.096.411 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-202 

DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 

356/STF. 1. Os dispositivos constitucionais alegados por violados não 

foram apreciados pelo acórdão impugnado. Tampouco foram opostos 

embargos de declaração para sanar eventual omissão. O recurso carece de 

prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF). 2. A impugnação aos juros 

e aos honorários advocatícios não fez parte das razões do recurso 

extraordinário, sendo aduzida somente nesta via recursal. Constitui-se, 

portanto, em inovação insuscetível de apreciação neste momento 

processual. 3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado 

em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados os 

limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 4. Agravo interno a que 

se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 

do CPC/2015.

(ARE 1.132.623 AgR, Relator:  Min. ROBERTO BARROSO, 
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Primeira Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-202 DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, V, do Código de 
Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se. 

Intimem-se. 
 

  

 

  

Brasília, 17 de junho de 2019.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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